


• LGS 92 anos, mora com filha, Sra. A, 63 anos 

 

• Diagnóstico: DA em fase avançada evoluindo com muita 
agitação psicomotora e agressividade, interna com 
Delirium decorrente de ITU, caracterizado por 
acentuação dos transtornos comportamentais. 

 

• Durante a internação paciente evolui com engasgos, 
baixa aceitação alimentar, rebaixamento do nível de 
consciência, feito diagnóstico de pneumonia aspirativa. 

 

• Após uso de diversos antibióticos, ceftriaxone, 
piperacilina-tazobactam, vancomicina e meropenem, 
sua condição clínica estabilizou. 

 



• Como houvesse persistido a dificuldade na 
deglutição e alimentação, porque a paciente 
sempre retirava a SNE após seu posicionamento, foi 
indicado a Gastrostomia, realizada sem 
intercorrência. 

 

• Quando foi sugerida a alta hospitalar, Sra. A 
recusou-se a levar sua mãe alegando que por 
problemas de saúde não teria como cuidar dela 
(nesse momento a paciente encontrava-se 
totalmente dependente para as atividades básicas, 
acamada, com GTT além dos transtornos 
psicocomportamentais que persistiam). 

 

• Foi marcada uma reunião com toda família, 2 filhas 
e 4 netos que alegaram não terem condição de 
cuidar da Sra. LGS. 



• Foi tentada transferência para hospital de retaguarda 
de nossa instituição, que a recusou, por considerar que 
a paciente não preencheria os critérios de internação, 
pois tratava-se de necessidade institucionalização e 
não de reabilitação. 

 

• Por fim, foi acionado o ministério público que, após 
diversas idas e vindas solicitando e retornando 
informações, determinou que os cuidados da Sra. LGS 
deveria ficar sob responsabilidade da instituição. 

 

• Ela então foi transferida a uma ILPI, conveniada, após 
praticamente 6 meses de internação. 



Questões a serem avaliadas 

• 1) De quem é a responsabilidade pelo cuidado da paciente? 
• Família? 

• Instituição? 

• Sociedade / Estado? 

• 2) Como avaliar se a família de fato não tem condição de 
cuidar da paciente? 

• 3) Existem critérios para avaliar a necessidade de internação 
domiciliar ou de institucionalização da paciente? 

• 4) Como definir que a alta hospitalar de paciente 
dependente  e que exige uma complexidade de cuidados 
seja segura? 

 



• 1) De quem é a responsabilidade pelo cuidado da 
paciente? 

 

• Família? 

 

• Instituição? 

 

• Sociedade / Estado? 

 



Constituição Federal 

• Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.  



Constituição Federal 

• Art. 197. São de relevância pública as ações e 
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 
dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através de 
terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica 
de direito privado. 

 



Estatuto do Idoso – Disposições Preliminares  

• Art. 2.º O idoso goza de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, para 
preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade.  



Estatuto do Idoso – Disposições Preliminares  
 

• Art. 3.º É obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. 

 



Estatuto do Idoso - Do direito à Saúde   

• Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do 
idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, 
em conjunto articulado e contínuo das ações e 
serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 
recuperação da saúde, incluindo a atenção especial 
às doenças que afetam preferencialmente os 
idosos. 



Estatuto do Idoso - Do direito à Saúde  - Artigo 15  

• § 1.º A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão 
efetivadas por meio de:  

 
• II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;  
• III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado 

nas áreas de geriatria e gerontologia social;  
• IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a 

população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se 
locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por 
instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e 
eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios 
urbano e rural;  

• V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para 
redução das seqüelas decorrentes do agravo da saúde. 



• § 2.º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, 
gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso 
continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos 
relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.  

Estatuto do Idoso - Do direito à Saúde  - Artigo 15  



• 2) Como avaliar se a família de fato não tem 
condição de cuidar da paciente? 



CALDAS, C. P. Envelhecimento com dependência: responsabilidades e demandas 
da família.  
Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 19, n. 3, p. 773-781, 2003. 

• O cuidado de forma inadequada, ineficiente, ou mesmo inexistente, é 
observado em situações nas quais os membros da família não estão 
disponíveis, estão sobrecarregados ou despreparados para essas 
responsabilidades. Nesses casos, existe a possibilidade de maus-tratos e 
abuso.  

 

• Portanto, por mais que a legislação, as políticas públicas e até mesmo a 
sociedade afirmem e acreditem que os idosos devam ser cuidados pela 
família, não se pode garantir que esta prestará um cuidado humanizado.  

 

• Para acompanhar essas situações são necessários programas e serviços para 
idosos. Essas ações são urgentes e importantes, pois muitos idosos isolados, 
dependentes e abandonados necessitam de alternativas à assistência 
familiar de que não dispõem. 



KARSCH, U. M. Idosos dependentes: famílias e cuidadores.  
Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 19, n. 3, p. 861-866, 2003.  

• O envelhecimento dependente e o cuidador exigem 
novas formas de assistência por parte das políticas 
públicas de saúde.  

 

• A população de baixa renda procura apoio a essa 
realidade de exclusão social do idoso quando esse 
perde sua capacidade funcional. 



CALDAS, C. P. Envelhecimento com dependência: responsabilidades e 
demandas da família.  
Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 19, n. 3, p. 773-781, 2003. 

• A família apresenta necessidades que vão desde os 
aspectos materiais, emocionais e também 
necessidade de informações.  

 

• Além disso, é importante o suporte emocional, uma 
rede de cuidados que une a família aos serviços de 
apoio e meios que garantam qualidade de vida aos 
cuidadores. 



Equipamentos Públicos 

• O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a porta de 
entrada para a Rede Sócio-assistencial, e funciona como uma 
unidade básica do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

• É responsável por executar os serviços, programas e projetos sociais 
desenvolvidos pelos Governos Federal, Estadual e Municipal.  

• Instalado prioritariamente em áreas de maior vulnerabilidade, o 
CRAS é um local público estatal de base territorial.  

• O objetivo do equipamento é prevenir a ocorrência de situações de 
vulnerabilidade e risco social nos territórios por meio do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários além da 
ampliação e garantia do acesso aos direitos de cidadania. 



CRAS 

• Na cidade de São Paulo existem 54 Centros de Referência de 
Assistência Social onde as famílias podem ser encaminhadas para os 
mais de 790 Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da 
Rede Sócio-assistencial da cidade, que visam garantir a oferta de 
espaços de convivência e socialização para famílias e indivíduos.  

• Destinado à população que vive em situação de fragilidade 
decorrente da pobreza, acesso precário ou nulo aos serviços públicos, 
bem como fragilização de vínculos afetivos (discriminações etárias, 
étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras) 

•  O espaço recebe famílias que começam a ser acompanhadas pelo 
PAIF- Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, de 
forma particularizada ou coletiva. 

redecras@prefeitura.sp.gov.br 



CREAS - Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social 

 

• O CREAS oferece serviços especializados e continuados a famílias e indivíduos nas diversas 
situações de violação de direitos. Como unidade de referência, tem o intuito de estruturar 
uma rede efetiva de proteção especial, e para isso conta com o apoio do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Conselhos Tutelares e outras Organizações de Defesa 
de Direitos. 

• O serviço deve integrar esforços, recursos e meios, articular os serviços de média 
complexidade (serviços que não oferecem acolhimento), atuar com usuários referenciados 
da assistência social e contra-referenciados, de outras áreas, na rede de serviços sócio-
assistencias da proteção social básica e especial, com as demais políticas públicas do setor e 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 
O CREAS oferta acompanhamento técnico especializado desenvolvido por uma equipe 
multiprofissional, de modo a aumentar a capacidade de proteção da família e favorecer a 
reparação da situação de violência vívida. A equipe técnica deve ter acesso aos prontuários e 
relatórios dos casos atendidos, garantindo o comando e gestão do Estado. 

 



Estratégia Saúde da Família 

• Visitas domiciliares 

 

• NASF 

 

• Agentes comunitários 



• 3) Existem critérios para avaliar a necessidade de 
internação domiciliar ou de institucionalização da 
paciente? 





Núcleo Nacional das Empresas de Serviços de Atenção Domiciliar - 2017 



 

Há critérios para plano de cuidados fora do 
ambiente hospitalar 

 

Não há critérios médicos que indiquem que tais 
cuidados devam ser prestados por ILPI 

 

• Ausência de cuidador? 

• Maus tratos             tutela do estado? 

• Instalações hospitalares para TRANSIÇÃO DE CUIDADOS! 

 



• 4) Como definir que a alta hospitalar de paciente 
dependente  e que exige uma complexidade de 
cuidados seja segura? 



Plano de Alta Segura 

• O planejamento da alta deve ter início no momento da 
admissão hospitalar e tem o objetivo de dar continuidade 
ao cuidado recebido pelo paciente no hospital.  

 

• O planejamento da alta traz benefícios para pacientes, 
profissionais e instituição.  

 

• Interdisciplinaridade:  Avaliar as necessidades do paciente 

 



Plano de Alta Segura 
 

Equipe Médica 

 

Estabelecer plano terapêutico e registrá-lo no prontuário. Ex: exame 
que está aguardando, previsão de alta após caminhar, tempo de 
antibiótico até a alta 

 

Sinalizar no prontuário o motivo da não liberação para alta. Ex. 
aguarda exames, antibioticoterapia, alteração clínica 

 

Esclarecer aos pacientes e familiares informações sobre o diagnóstico 
e plano de tratamento  

 

Identificar com 48 horas de antecedência os pacientes com plano de 
alta hospitalar 



Plano de Alta Segura 

• Equipe de Enfermagem  
 

• Orientar ações de cuidado ao paciente / familiar para a 
alta hospitalar, incluindo retorno ambulatorial - 
garantia de educação a paciente / familiar 

 

• Sinalizar à equipe médica alterações no quadro clínico 
do paciente que possam impedir a alta hospitalar 

 

• Registrar em prontuário as informações sobre a alta 
hospitalar.  



Plano de Alta Segura 

• Assistente Social 

 

• Identificar problemas sociais que dificultem a alta 
hospitalar 

 

• Realizar contato com rede básica de saúde que receberá 
o paciente para continuidade do tratamento 

 

• Contribuir para que os direitos do paciente e seus 
familiares sejam efetivados dentro e fora da instituição. 



•Potenciais Barreiras para Alta Segura 








